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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 25 de outubrckle 19  90	 ACORDÃO N0-CSRF/01-0 .996

Recurso n° RP/102-0.176

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CASA DAS MEIAS DIVINÕPOLIS LTDA.
IRPJ - APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL. PROVA EM
PRESTADA.
Revelando-se a prova em prestada insuficien
te para caracterizar a infração ã. legisla-
ção do imposto de renda, improcede a exi-
gência.

1
	Recurso especial que se nega provimento. 	 1

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos 	 i
do relateirio e voto que passam a integrar o presente julgado, venci-

dos os Cons. Mârcio Machado Caldeira e Lourierdes Fiuza dos Santos.
1

Sala das SessOes (DF) , em 25 de outubro de 1990.	 .
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDE-
VAN ALVES DE OLIVEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, CARLOS WALBER-
TO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF, 'LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO
RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROcEssON9 10665/000.218/89-45

RECURSO N9: RP/102-0 .176

ACÓRDÃO N9: CSRF10 1-0 . 996

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: SEGUNDA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CASA DAS MEIAS DIVIN15POLIS LTDA.

RELATÓRIO

Recorre a esta Câmara Superior a FAZENDA NACIONAL, a-

travás do digno Procurador Gustavo Ernani Cavalcanti Dantas, com as_
sento na Colenda Segunda Câmara deste Conselho (f Is. 126/132),da de

cisão consubstanciada no acôrdão n9 102-24.374, prolatado em sessão

de 11.09.89, (f is. 120/126), do qual aludido Procurador teve vista

em sessão de 14.12.89 (fls. 120 verso).

Na decisão supra, a Colenda Câmara, por maioria de vo

Los, deu provimento parcial ao recurso interposto pelo sujeito pas-

sivo, ora recorrido, autuado neste Conselho sob o n9 94.923, da qual

se extrai a seguinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA, PESSOA JURÍDICA.

Omissão de Receita presumida com base em indícios. An
Lijuridicidade. - A simples constatação de diferenças
de mercadorias inventariadas pelo fisco estadual não
autoriza, de per si, presumir omissão de receita tri-
butável pelo contribuinte, tanto mais se nada hã que
evidencie o ingresso de tais diferenças nos seus co-
fres, no de seus só- cios ou administradores, conforme
entendimento consagrado pela CSRF no acOrdãO n9 01-0.
857.

PASSIVO FICTÍCIO - O fato de a escrituração indicar a
manutenção, no passivo, de obrigação de omissão de re
ceita, ressalvada ao contribuinte a prova de improcer.
déncia da presunção.

Recurso a que se dã provimento parcial"
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O presente recurso versa apenas quanto a omissão

de receita presumida com base em indícios, ou seja, relativamen-

te a já conhecida questão da prova emprestada, permanecendo irre

corrida a questão do passivo fictício.

O voto do eminente Conselheiro CESAR DA SILVA FER-

REIRA, relator do acórdão recorrido, esta assim fundamentado na

parte objeto deste recurso, verbis:

"A controvercia travada nos presentes autos re
porta-se a:

a) - omissão de receitas operacionais baseada
no T.O. n9 59.050, de 26.08.85 efetuado pelo Fisco
Estadual;

b) - Passivo Fictício.

Com relação à omissão de receitas operacio-
nais a matéria já á por demais conhecida deste Con
selho de Contribuintes que seguidamente tem apreci
ado mataria decorrente de lançamento escorados em
prova emprestada pelo fisco Estadual.

A bem apresentada peça recursal de f. 107/116
bem posicionou a questão, inclusive citando uma sa
rie de julgados deste Conselho de Contribuintes,t5
dos eles repudiando exigências relacionadas ompro
va emprestada, sem maiores investigaçaes a respei-
to, escorando-se, simplesmente, na presunção e es-
ta não pode gerar imposição tributaria.

Invoca em sua peça final os Acórdãos n9 101-
75.993/85, 103-08.596/89 e 103-08.249/88, além de
ensinamentos do Ministro Aliomar Baleeiro "in" Di-
reito tributário Brasileiro - 8a. ed. pág. 74, He-
ly Lopes Meirelles "in" Estudos e Pareceres do Di-
reito Público (Editora Revista dos Tribunais, vol.
VI, SP, 1982), transcrevendo ainda pronunciamento
do T.F.R. - 4a. Turma, Acórdão n9 81.567(3458156),
Min. Hugo de Brito Machado (Julg. 06.06.88 - D.J.0
26.06.89 - pág. 11.110).

A mataria em causa já a pacifica, juntando-se
aos arestos acenados como paradigma pelo Contribu-
inte, os Acórdãos n9s 101-78.517/89 e 103-08.693/
88.

Cabe ainda fazer menção ao Acórdão n9 CSRF/
01-0.857, de 19 de agosto de 1988, exibindo a se-
guinte ementa:
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"IRPJ - Omissão de receita presumida com base
em indicios. Antijuridicidade.

A simples constatação de diferenças de merca-
dorias inventariadas pelo fisco estadual não
autoriza, de per si, presumir omissão de re-
ceita tributável pelo contribuinte, tanto mais
se nada há que evidencie o ingresso de tais
diferenças nos seus cofres, no de seus &Cicios
ou administradores."

Assim, e de ser provida a exigencia relativa
ãs exigências vinculadas ao T.O. n9 59.050 (prova
emprestada do Fisco Estadual)."

O presente recurso da FAZENDA NACIONAL, , recebido

na Secretaria da Segunda Cãmara em 13.12.89, está assim funda-

mentado, verbis:

O V. AcórdãO-recorrido, da ilustrada pena do culto
Conselheiro Casar da Silva Ferreira, por maioria,
deu provimento ao recurso da empresa contribuinte,
na parte em que se lhe exigia imposto ,decorrente
de omissão de receita, apurada com base em auto do
Fisco Estadual, ao entendimento sintetizado na se-
guinte ementa:

"IMPOSTO DE RENDA. PESSOA JURÍDICA.

Omissão de receita presumida com base em in-
dicios. Antijuridicidade. - A simples consta
tação de diferenças de mercadorias inventar'
adas pelo fisco estadual não autoriza,de pe-r-
si, presumir omissão de •receita tributável
pelo contribuinte, tanto mais se nada há que
evidencie o ingresso de tais diferenças nos
seus cofres, no de seus sOcios ou administra
dores, conforme entendimento consagrado pe-
la CRSF no AcórdãO n9 01-0.857.

2: Tal entendimento, contudo, desmerece, data
venia, prevalecer, posto que não se coaduna com a
melhor exegese da legislação de regência, aplicada
ao quadro fático emergente dos autos.

3. Com efeito, dimana incontroveso dos autos a
omissão de receitas operacionais, decorrentes de
vendas sem emissão de documentação fiscal, da exis
tência de estoque de mercadorias desacobertadas
documentação fiscal e de entradas de uercadórias
desacobertadas de documentação fical, tal como mi-
nudenciado no termo de ocorrenáia lavrado\aelo fis

'

/
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Fisco do Estado de Minas Gerais, juntado a fls.33/
34.

4. Ora, o referido termo, constante dos autos,dá
pormenorizada conta daquelas irregularidades come-
tidas pela contribuinte, e que consubstanciam, efe
tivamente, a omissão de receita tributada pelo fi -ã-
co.

5. Em face, pois, do disposto nos arts. 157,§19,
158,181 e 387, II, do RIR/80, não há como negar a
correção da tese consignada na decisão de primeira
instância, Verbis:

1 - DA OMISSÃO DE RECEITAS OPERACIONAIS

1.1, 1.2 e 1.3 - Vendas, estoques e entradas 
de mercadorias ao desamparo do respectivo do-
cumentârio fiscal.

Nos termos do artigo 157, "caput" e .§ 19,
do RIR/80, a pessoa jurídica, tributada com
base no lucrà real, deverá escriturar todas
as suas operaçOes e os resultados anuais de
suas atividades no territOrio nacional.

Com fulcro no artigo 181 do citado diplo-
ma legal, "provado, por indícios na escritura
ção do contribuinte ou qualquer outro elemen-
to de prova, a omissão de receita, a autorida
de tributãria poderá arbitrá-la com base n5
valor dos recursos de caixa fornecidos à -em-
presa por administradores, sócios da socieda-
de não anónima, titular da empresa individu-
al, ou pelo acionista controlador da companhi
a, se a efetividade da entrega e a origem do-s-
recursos não forem comprovadamente demonstra-
das."

A empresa, autuada pelo Fisco Estadual,
por vendas, estoque e entradas de mercadorias
ao desamparo do respectivo documentário fis-
cal, concordou, tacitamente, como lançamento,
ao extinguir, pelo pagamento, o credito tribu
tário ali constituído.

Destarte, confirmou-se a omissão de re-
ceitas, reconhecida, pela impugnante, na esfe
ra estadual.

As alegaçOes da defesa são anuladas pela
prova material trazida aos autos(fls. 35/38),
que prevalece sobre os argumentos apresenta-
dos.

Sob a 'ótica da jurisprudência admi • tra
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tiva, "pago o lançamento efetuado pelo FISCO
ESTADUAL, que apurou omissão de receita, ple-
namente válida e a tributação do FISCO FEDE-
RAL, tendo por base os mesmos valores das ope
raçoes." (Acórdão 19 CC n9 101-78.061/88).

"Caracterizam omissão de receitas a entra
da e a salda de mercadorias sem documentári-5
fiscal, apurada em levantamento promovido pe-
la fiscalização estadual, a respeito do qual
a pessoa jurídica manifestou sua concordância
atraves de confissão de divida e pedido de par
celamento do respectivo credito tributário."
(Acórdão 19 CC n9 105-1.464/85).

"Omissão de vendas, apurada pela fiscali-
zação em razão de auto de infração do Fisco
Estadual, prevalece ante a não produção de pro
vas, nos autos do processo, da inocorrenciadj
fato." (Acórdão 19 CC n9 103-08.500/88)."(fls,
99).

6. Deveras, se pormenorizadamente informada das
infraçOes concernentes a vendas, estoque e entra-
das de mercadorias ao desamparo de documentação fis
cal, a empresa contribuinte, em momento algum, se-
quer procurou infirmá-las, contrapondo fatos e pro
vas, não há como afastar a tributação dos valore
respectivos, como omissão de receita.

7. Vai dal a excelência da decisão da autoridade
julgadora de primeiro grau, prestigiada pelos cul-
tos Conselheiros Humberto Barbosa de Castro e Ja-
cinto de Medeiros Calmon, quando em sua ementa es-
tatui:

"IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - RECEI-
TAS OPERACIONAIS
OMISSÃO DE COMPRAS E VENDAS

Caracterizam omissão de receitas a entrada e
a saída de mercadorias sem documentação fis-
cal, apurada em levantamente provido pela
fiscalização estadual, a respeito da qual a
pessoa jurídica manifestou sua concordância,
através de pagamento do credito tributário."

8. Anote-se, por oportuno, que a jurisprudência
deste Egrégio Conselho já se pôs no mesmo sentido
desta decisão, no asseverar a legitimidade da tri-
butação com base em prova emprestada do Fisco Esta
dual, desde que não dificulte o exercício do direi
to de defesa, como se depreende dos arestos a se-
guir transcritos: k



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 Processo n9 10665/000.218/89-45 	 6.

Acõrdão n9 CSRF/ 01-0.996

"APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Os fatos des
critos em auto de infração estadual, por conte-
rèm declarações prestadas por agentes do Poder
Público, fazem fe pública e, assim, presumem-se
verdadeiros ate prova em contrãrio" (Ac. 19 CC-
101-73.408/82);

"APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Caracteriza-
-se como omissão de receita a ausência de emis-
são de notas fiscais correspondentes a =das
realizadas, ainda que apurada pelo fisco estadu
ai (AC. 19 CC 101-74.521/83);

"APURAÇÃO DO FISCO ESTADUAL - Pago o tri-
buto cobrado sobre receita omitida apurada pela
fiscalização estadual, e legitima a incidência
do imposto de renda sobre esta receita, quer pe
la sua adição ao lucro real, se houver escritu
ração regular, quer como receita para arbitra-
mento, quando inexistir a escrita" (Ac. 19 CC -
102-18.400/81).

9. Dessarte, â. mingua de qualquer comprovação que
afastasse a certeza de que a empresa-recorrida omi-
tiu receita, por intermédio das entradas e saldas
de mercadorias, desacompanhadas de documentação .f is
cal, individualizadas no termo de ocorrência do Fie-.
co Estadual, não hã como, a luz do art. 199 do CTN,
prevalecer o r. AcõrdãO recorrido.

10. Conclui-se portanto, insofismavelmente, que o r.
AcOrdão recorrido, ao ter dado provimento ao recur-
so da empresa, no tocante â tributação da omissão de
receitas, não se pôs em estrita obediência à legis-
lação fiscal de regência, nã forma como prestigiada
pela remansosa jurisprudência deste Egrégio 19 Con-
selho de Contribuintes.

11. Pelo exposto, requer a Fazenda Nacional, se re-
portando à precedência citada, que seja dado provi-
mento ao presente recurso, para restabelecer-se a
decisão fiscal de primeira instãncia, que, a par de
com justiça ter solucionado a controvérsia, reflete
a correta aplicação da legislação fiscal de regen-'
cia."

Submetido o apelo-ao eminente Presidente do mencio-

nado - Colegiado - Dr..JACINTO DE MEDEIROS-CALMON, por despacho de

fls: 133, foi admitido nos seguintes termos:

"Admito o recurso especial interposto pela FA-
ZENDA NACIONAL (f is. 127/132), e autuado\nesta Cãma

-

/
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ra sob o n9 supra indicado (f is. 127), considerando
que o mesmo ê tempestivo, pois foi recebido na res-
pectiva Secretaria em 13.12.89 (f is. 127), e objeti
va a reforma do AcórdãO n9 102-24.374 (fls.120/126),
que deu provimento integral ao recurso voluntárioin
terposto pelo sujeito passivo, e do qual foi dada
"vista" oficial ao Procurador-representante da Fa-
zenda Nacional junto a este Colegiado em sessão de
14.12.89 (Fls. 120).

Determino o encaminhamento dos presentes autos
à DELEGACIA da Receita Federal em DIVINóPOLIS - MG,
solicitando à digna autoridade preparadora determi-
nar, com a possivel brevidade, a adoção das seguin-
tes providências:

I - dar ciência ao sujeito passivo do inteiro
teor do Acórdão e recurso especial citados,
mediante a remessa postal das respectivas o5
pias com aviso de recebimento;

II - esclarece ao sujeito passivo que, no prazo
de 15 dias, contado da ciência, poderá apre
sentar contra-razões ao recurso especial In
terposto pela Fazenda Nacional;

III - findo o prazo indicado no item II, reâti-
tuir os autos à Câmara Superior de Recursos
Fiscais, quer o sujeito passivo tenha, ou
não apresentado contra-razões."

Intimada a Contribuinte em 24.1.90 para apresentar,

querendo, no prazo de 15 dias, contra-razOes, estas foram protoco

lizadas em 1.2.90, onde procura demonstrar que a decisão recorri-

da no particular, está em consonãncia com o pessamento das Câma-

ras deste Conselho e desta prOpria Câmara Superior, fazendo trans

crever voto da pena do eminente Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL

DE ALCKMIN, ao relatar o acórdão n9 101-78.517.

Para uma melhor compreensão de toda a Câmara Supe-

rior, leio na Integra as contra-razões de fls. 139/142.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator

Conheço do recurso Por tempestivo.

A questão trazida para exame desta Colenda Câmara

Superior de Recursos Fiscais, trata de credito tributário relati

vo ao Imposto de Renda cuja constituição se iniciara com base em

provas colhidas exclusivamente pelo Fisco Estadual, que aEgregia

Segunda Câmara deste Conselho entendeu, por maioria, ser incabí-

vel com base no entendimento consagrado por esta CSRF no ac6rdão

n9 01-0.857.

Como mencionado em meu relatório, a matéria é por

demais conhecida e como tal, já tive oportunidade de manifestar-

-me a respeito, inclusive, adotando para subsidiar meus votos,

jurisprudência do ex-Tribunal Federal de Recursos, hoje pela nova

Carta Pinica transformado no Superior Tribunal de Justiça.

Assim é que, da lavra do eminente Ministro TOR-

REÃO BRAZ, colhemos os seguintes ensinamentos:

"... a mútua assistência para a fiscalização
dos tributos respectivos de permuta de infor
maç8es, permitida expressamente pelo Código
Tributário Nacional, não exclui a responsabi
lidade funcional da autoridade administrati-
va competente para constituir o crédito tri-
butário tares. 199 e 142, CTN).
O lançamento de Imposto de Renda, pois, que
é ato vinculado de autoridade administrativa
federal, somente pode ser efetuado com base
na verificação da ocorrência de fatos gerado
res das obrigaçOes correspondentes pela or6=
pria autoridade administrativa federal (art.
142, parágrafo único, CTN)."

AMS n9 106.690 (Reg.\6016472) in DJ., de 27
de novembro de 19_86
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Registro, outrossim, que neste caso julgado pelo

extinto Tribunal Federal de Recursos, o Parecer da Ilustrada Sub

procuradoria Geral da RePública, foi no sentido que conduziu o

julgado, tendo sido seu prolator, o Subprocurador GERALDO ANDRA-

DE FONTELES, que mais tarde veio a integrar aquele Colegiado co-

mo um de seus mais eminentes Ministros.

A ementa que resumiu o julgado da mencionada AMS

n9 106.690, ficou assim redigida:

"TRIBUTÃRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUTO DE INFRA
CÃO BASEADO EM PROVA EMPRESTADA DE LANCAMÉã
TO EFETUADO PELO FISCO ESTADUAL:	

_

Não ê válido, por contrariar textos legais
expressos cen, art. 142, § único e 1491, o
auto de infração baseado exclusivamente em
lançamento tributário efetuado pelo fisco
estadual."

Não se alegue, como pretendeu a Fazenda Nacional,

que o art. 199 do CTN permite o Fisco Federal utilizar-se da as-

sistência do Fisco Estadual, permutando informações. Para se va-

ler do mencionado dispositivo, necessárias se tornam diligências

e apuraçOes para constatação pr6nria da infração cometida na Or-

bita federal, principalmente quando o tributo estadual tem fato

gerador distinto do federal. Esta foi, alias, a lição que extrai

do acOrdão lavrado na AMS no 87,712, do ex-TFR, publicado noDJ.,

de 28.5.80 - pag. 3854.

Busco, ainda, a sempre festejada lição do Mestre

ALIOMAR BALEEIRO, quando comentando o art. 142 do CTN, afirmou:

"Não fica ao livre critério da autoriade fis
cal lançar ou não o contribuinte ou escolhe-r
a oportunidade de lançá-la. O parágrafo úni-
co do art. 142 imprime expressamente carãter
"vinculado e obrigatOrio" ã atividade de lan
çamento "sob pena de responsabilidade finci-J-
nal" do agente público."

in Direito Tributário Brasileiro. 2a.ed. Fo-
resnse - pág. 444/5
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Portanto, a competência privativa da autoridade

administrativa constituir o credito tributãrio, imnede que o cré

dito seja constituído exclusivamente pela prova emprestada, tal
como neste caso.

Como salienta ALIOMAR, in obra citada, "claro que
há pequenas variações de forma e linguagem, mas essas definições

não diferem muito entre si nem daquela, de ordem legal, que o

art. 142 do CTN, exprime."

Por outro lado, como salienta a doutrina predomi-
nante sobre a questão, "a obrigação obstrata da lei federal con-

cretiza-se no fato gerador e individualiza-se qualitativa e quan

titativamente no lançamento."

Nesta linha, leciona GERALDO ATALIBA, in "Estudos

e Pareceres do Direito Tributãrío", vol. 2 - Ed. Revista dos Tri

bunais - 1978 - pg. 330, que:

"Outra coisa não e o que quer significar a
peremPtOria disposiçao do parágrafo único
do art. 142 do CTN, quando diz: a atividade
de lançamento é vinculada e obrigatOria,sob
pena de responsabilidade funcional.
Quer isto dizer que, auando o agente vaipra
ticar este ato administrativo (obrigatõrio-,-
desde que ocorrido o fato imponivel), está
vinculado aos criterios dis postos previamen
te pela lei."

Cumpre-me observar que não houve, para o lançamen

to do crédito tributário em causa, nenhuma apuração de infrações

pelos agentes fiscais federais, onde se tivesse permitido o di-

reito da mais ampla defesa à Contribuinte, tendo usado o Fisco

Federal, tão somente, dos dados levantados pelo Fisco Estadual.

Portanto, e 16gico que, colhidas as informaçõesde

	

outra fonte, estadual ou municipal, proceda-se âs diligências e 	 1
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apuraçOes necessárias à constatação Dr6Dria da infração ou infra
ÇOes cometidas na Orbita federal, para servirem de base factual
ao indicio da indispensável a puração, principalmente quando otri

buto estadual tem fato gerador diferente do federal.

Por fim, peço venia para transcrever uma vez mais

a elucidativa ementa do acOrdão n9 01-0.857, desta CSRF que apre

ciando caso semelhante assim resumiu a questão:

"IRPJ - Omissão de receita presumida com ba-
se em indicios. Antijuridicidade. A simples
constatação de diferenças de mercadorias pe-
lo fisco estadual não autoriza, de per si,
presumir omissão de receita tributável pelo
contribuinte, tanto mais se nada há que evi-
dencie o ingresso de tais diferenças nos seus
cofres nos de seus sOcios ou administrado-
res."

Muito embora louvável o esforço da Fazenda Nacio-
nal, o certo e que não conseguiu destruir os fundamentos da deci
são recorrida, sendo certo que, os acôrdãos trazidos a cotejo,
já se encontram superados pelas mais recentes e iterativas deci-
saes a respeito.

Ante todo o exposto e, por tudo o mais que do pro

cesso consta, conheço do recurso especial, Dor tempestivo, para,
no merito, negar-lhe provimento.

Brasilia-DF g.. 25 de ou. , bro de 1990.
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